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A Alteração das Circunstâncias nos Contratos de Empreitada                 
de Obra Pública

Duarte Rodrigues Silva*

I. Enquadramento

1. A execução de uma empreitada, como de qualquer contrato a 
celebrar, começa com a respetiva preparação. A previsão de todas e de 
cada uma das prestações que se pretende que o empreiteiro execute com 
vista a dar cumprimento a todas as necessidades que a entidade adjudicante 
pretende ver satisfeitas, assume-se como verdadeiramente fundamental.

Sem uma boa previsão das prestações que se pretende ver executadas, 
a fase da execução dos trabalhos será plena de problemas, de interrupções 
na execução dos trabalhos, de alterações ao que se programou. Tudo com 
efeitos diretos e imediatos (i) no prazo da execução do contrato, que 
certamente irá disparar, e (ii) no preço a pagar, seja no que respeita ao 
preço das prestações propriamente ditas, certamente mais elevadas do 
que inicialmente previsto, seja no que respeita às indemnizações que, 
seguramente, o empreiteiro pretenderá receber.

2. Mas como sucede em todos os contratos que não sejam de execução 
imediata, a boa preparação não evita todos os problemas. A execução de 
qualquer contrato duradouro não ocorre no vácuo, imune a toda e qualquer 
interferência exterior. Tais circunstâncias exteriores existirão sempre e 
produzirão um impacto na execução do contrato. A questão que se coloca 
ao legislador é a de saber se esse impacto na execução é, também, um 
impacto jurídico ou apenas material. 

É seguro, hoje, que o sistema jurídico português acautela, em certa 
medida, a alteração das circunstâncias. Fá-lo, em geral, no artigo 437.º 
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do Código Civil e, em particular, nos artigos 312.º, alínea b), e 314.º, 
n.º 2, do CCP. Mas nem sempre a alteração das circunstâncias mereceu 
reconhecimento jurídico.

3. No quadro da evolução do Direito, é possível verificar que o Código 
napoleónico de 1804 (influência mais relevante no direito civil português 
que lhe sucedeu), afirmando o dever de cumprimento pontual do contrato 
celebrado (pacta sunt servanda), não fazia referência a rebus sic stantibus, 
exceto no caso de a alteração das circunstâncias implicar a impossibilidade 
do cumprimento (não bastando a simples maior onerosidade, ainda que 
excessiva)1-2. Assumiu, assim, fundamental relevo o papel do Conselho 
de Estado no quadro dos contratos celebrados pela Administração, em 
contradição com o entendimento que era jurisprudencialmente acolhido 
no quadro do Direito Civil.

Numa primeira fase, a convulsão económica decorrente da I Guerra 
conduziu a que, nos contratos de caminhos de ferro de interesse local e de 
tramways, a Comissão Superior de Verificação de Contas dos Caminhos 
de Ferro considerasse que “o contrato foi celebrado para tempos de paz; 
em situação de guerra, ele não pode fornecer mais do que «diretrizes», 
devendo, com base nestas ideias, ser adaptado por «uma espécie de 
transação que deve ser a lei temporária das partes”, preconizando que as 
partes chegassem a acordo para a adaptação do contrato3. Tratava-se de 
uma solução assente na vontade das partes, ainda que com o beneplácito 
público quanto à sua admissibilidade.

1 Sobre esta evolução em França, cfr. Mariana Fontes da Costa, Da alteração 
superveniente das circunstâncias. Em especial à luz dos contratos bilateralmente 
comerciais, Almedina, Coimbra, 2019, pp. 130–145. A autora dá o exemplo do caso 
do Canal de Craponne, com decisão da Cassação Francesa de 06/03/1876, em que o 
Tribunal recusou “tomar em consideração o tempo e as circunstâncias para modificar 
as convenções das partes e substituir por cláusulas novas aquelas que foram livremente 
aceites pelos contraentes” três séculos antes, entendimento que se manteve nos tribunais 
civis mesmo após a I Guerra (cfr. p. 131). 
2 De notar que hoje não se confundem «alteração das circunstâncias» e «impossibilidade», a que 
correspondem regimes distintos, quer no Código Civil, quer no CCP (cfr. Catarina Monteiro 
Pires, Impossibilidade da prestação, reimpr., Almedina, Coimbra, 2018, pp. 348 e ss.; para 
os contratos administrativos, Mafalda Carmona, Reflexões em torno da impossibilidade 
definitiva na execução dos contratos administrativos, in E-pública, 7/3, 2020, pp. 99 e ss.).
3 Cfr. Laurent Richer, François Lichère, Droit des contrats administratifs, 11.ª edição, 
LGDJ, 2019, p. 266. Como indicam os autores, foi o modo alcançado para tornear a 
decisão judicial adotada no caso do Canal de Craponne, do que resultou a celebração de 
acordos de compensação entre as partes em tais contratos de concessão.


